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D’AGUANNO, Giuseppe. La genesi e l’evoluzione del diritto civile. Torino: Fratelli Bocca, 1890. 
(Classificação: 347 D128g) 
 
D'ANGELIS, Wagner Rocha (Org.); MAIA NETO, Cândido Furtado et al. (Colab.). Direito 
internacional do século XXI: integração, justiça e paz. Curitiba: Juruá, 2003.  
(Classificação: 341.9 D182d) 
 
D’ARGENIO, Inés. La justicia administrativa en Argentina. Buenos Aires: Fundación de 
Derecho Administrativo, 2003. 
(Classificação: 351.95(82) A688j)   
 
DAËL, Serge. Contentieux administratif. Paris: PUF, 2006. 
(Classificação: 351.95(44) D123c) 
 
DALL’AGNOL JUNIOR, Antonio Janyr. Comentários ao Código de Processo Civil: arts. 154 a 
261: dos atos e nulidades processuais. Porto Alegre: Letras jurídicas, 1985. v. 3.  
(Classificação: 347.9 D144c) 
 
––––––. Invalidades processuais. Porto Alegre: Letras jurídicas, 1989.  
(Classificação: 347.9 D144i) 
 
––––––. Princípios orientadores do processo penal. Uberaba: Vitória, 1979. 
(Classificação: 343.1 D144p) 
 
DALL’AGNOL JÚNIOR, Antonio Janyr [et al.] Medidas cautelares: estudos em homenagem ao 
prof. Ovídio A. Baptista da Silva. Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris, 1989. 
(Classificação: 347.922 M489) 
 
DALLA, Humberto (Coord.). Temas contemporâneos de direito processual. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2006.  
(Classificação: 347.9 T278) 
 
DALLARI, Dalmo de Abreu. O futuro do estado. São Paulo: Saraiva, 2001. 
(Classificação: 342.1 D144f) 
 
––––––. O poder dos juízes.  São Paulo: Saraiva, 1996.  
(Classificação: 347.962 D144p) 
 
––––––. O poder dos juízes. 3. ed., rev., 2. tir. São Paulo: Saraiva, 2008. 
(Classificação: 347.962 D144p) 
 
DAMASKA, Mirjan R. Las caras de la justicia y el poder del estado: análisis comparado del 
proceso legal. Ed. Jurídica de Chile, 2000.   
(Classificação: 342.56 D155c) 
 
––––––. Il diritto delle prove alla deriva. Bologna: Il Mulino, 2003.  
(Classificação: 347.9 D155d) 
 
DANILEVICZ, Igor. Elementos da relação tributária e coisa julgada. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 1998. 
(Classificação: 34:336.2 D186e) 



 
DANTAS, David Diniz. Interpretação constitucional no pós-positivismo. São Paulo: Madras, 
2004. 
(Classificação: 342.4 D192i) 
 
DANTAS, Francisco Wildo Lacerda. Execuções contra a fazenda pública: regime do precatório. 
Brasília: Brasília jurídica, 1999. 
(Classificação: 347.952(81) D192e) 
 
––––––.  Teoria geral do processo: (jurisdição, ação (defesa), processo). 2. ed., rev. atual. e 
ampl. São Paulo: Método, 2007.   
(Classificação: 347.9 D192t) 
 
DANTAS, Frederico Wildson da Silva. A eficiência da lei de improbidade administrativa e o 
foro por prerrogativa de função: perspectivas da eficiência do regime jurídico instituído pela Lei 
8.429/1992, designadamente face o advento da Lei 10.628/2002, que disciplina o foro privilegiado 
para julgamento das ações de improbidade. Recife: Nossa Livraria, 2004.  
(Classificação: 342.98 D192e) 
 
DANTAS, Ivo. Da defesa e do Estado e das instituições democráticas na nova constituição. 
Rio de Janeiro: Aide, 1989. 
(Classificação: 342.4 D192d) 
 
––––––. O valor da constituição: do controle de constitucionalidade como garantia da 
supralegalidade constitucional. 2. ed., rev. e aum. Rio de Janeiro: Renovar, 2001.  
(Classificação: 342.4 D192v) 
 
––––––. Poder constituinte e revolução: breve introdução à teoria sociológica do direito 
constitucional. Rio de Janeiro: Rio, 1978. 
(Classificação: 342.4 D192p) 
 
––––––. Princípios constitucionais e interpretação constitucional. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 1995.  
(Classificação: 342.4 D192p) 
 
––––––. Teoria do Estado: direito constitucional I. Belo Horizonte: Del Rey, 1989.  
(Classificação: 342.4 C376t)   
 
DANTAS, Marcelo Navarro Ribeiro. Apontamentos sobre mandado de segurança. Natal: Cia. 
Editora do Estado do Rio Grande do Norte, 1984. 
(Classificação: 347.921 D192a) 
 
––––––. Mandado de segurança coletivo: legitimação ativa. São Paulo: Saraiva, 2000. 
(Classificação: 347.921 D192m) 
 
––––––. Princípio do promotor natural. Salvador: Jus Podivm, 2004. 
Retirado da capa: (Comentários ao acordão do STF proferido no RE387974-DF, novembro/2003) 
(Classificação: 347.963 D192p) 
 
––––––. Reclamação constitucional no direito brasileiro. Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris, 
2000. 
(Classificação: 342.4(81) D192r) 
 
DAVID, René. O direito inglês. São Paulo: Martins Fontes, 2006. 
(Classificação: 34(420) D249d) 
 



––––––. Os grandes sistemas do direito contemporâneo: direito comparado. 2. ed. Lisboa: 
Meridiano, 1978. 
(Classificação: 340.5 D249g) 
 
DEBBASCH, Charles; COLIN, Frédéric. Droit administratif. 7. ed. Paris: Economica, 2004. 
(Classificação: 34:35(44) D286d) 
 
DECLAREUIL, J. Roma y la organización del derecho. Barcelona: Cervantes, 1928.  
(Classificação: 34(37) D291r) 
 
DEL POZO, Claudia. Control difuso y procedimiento administrativo. Lima: Palestra Editores, 
2005. 
(Classificação: 34:35 P893c). 
 
DEL VECCHIO, Giorgio. Crisis del derecho y crisis del estado. Madrid : V. Suarez 1935. 

(Classificação: 340.12 V398c) 
 
––––––. Filosofia del derecho. 6. ed. Barcelona: Bosch, 1953. 
(Classificação: 340.12 V398f). 
  
DELL´ELICINE, Eleonora; MICELI, Paola; MORIN, Alejandro. De jure: Nuevas lecturas sobre 
derecho medieval. Buenos Aires: Ad-hoc, 2009.  
(Classificação: 34(091)”653” J95) 
 
DELGADO, Luís. Autarquias: função social e aspectos jurídicos. Recife: Jornal do Commercio, 
1940. 
(Classificação: 351 D352a). 
 
––––––. Quadro histórico do direito brasileiro. Recife: Editora Universitária UFPE, 1974. 
(Coleção jurídica, 7). 
(Classificação: 34(81) D352q) 
 
DELGADO, Mário Luiz; ALVES, Jones Figueirêdo (Coord.). Questões controvertidas no novo 
código civil. São Paulo: Método, 2003. (Grandes Temas de Direito Privado, 1). 
(Classificação: 347 Q5) 
 
DENISOV, A; KIRICHENKO, M. Derecho constitucional soviético. Moscow: Ed. en lenguas 
extranjeras, 1959. 
(Classificação: 342.4(470) D396d). 
 
DENNING, Lord. The due process of law. Londres: Butterworths, 1980. 
(Classificação: 342 D411d). 
 
DENTI, Vittorio. La giustizia civile: lezioni introduttive. Bologna: Il Mulino, 1989. 
(Classificação: 347 D476g). 
 
––––––. La verificazione delle prove documentali. Torino: Unione tipografico-editrice torinese, 
1957. (Studi di diritto e procedura civile).  
(Classificação: 347.94 D414v) 
 

––––––. Sistemi e riforme: Studi sulla giustizia civile. Bolonha: Il Mulino, 1999. 

(Classificação: 347 D414s) 
 
DERANI, Cristiane. Privatização e serviços públicos: as ações do estado na produção 
econômica. São Paulo: Max Limonad, 2002. 
(Classificação: 34:351 D427p). 
 

http://www.libreriauniversitaria.it/libri-editore_Il+Mulino-il_mulino.htm


DERZI, Misabel de Abreu Machado. Direito tributário, direito penal e tipo. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 1988. 
(Classificação: 34:336.2 D483d). 
 
DEVIS ECHANDÍA, Hernando.  Estúdios de derecho procesal. Buenos Aires: Zavalía, 1985. 
(Classificação: 347.9 D496e) 
 
DI MAJO, Adolfo. La tutela civile dei diritti.  3. ed. Milão: Giuffrè, 2001.  v.3. 
(Classificação: 347.922 M234t) 
 
DI MANNO, Thierry. Le juge constitutionnel et la technique des décisions interprétatives en 
France et en Italie. Paris: Economica, 1997.  
(Classificação: 342.4(44:45) D536j) 
 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella (Coord.). Direito regulatório: temas polêmicos. Belo Horizonte: 
Fórum, 2003. 
(Classificação: 34:35 D598). 
 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Servidão administrativa. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
1978. 
(Classificação: 347.24 D596s).  
 
DI SEREGO, Cortesia. Il processo senza lite. Padova: CEDAM, 1930.  
(Classificação: 347.9 S232p) 
 
DIAS, Jean Carlos. Análise econômica do processo civil brasileiro. São Paulo: Gen : Método, 
2009.    
(Classificação: 347.9(81) D541) 
 
DIAS, João Luis Fischer. Estudos de direito público: homenagem aos 25 anos de Mestrado em 
Direito da UnB. Brasília: Brasília Jurídica, 2000. 
(Classificação: 342 R696e). 
 
DIAS, João Paulo; AZEVEDO, Rodrigo Ghiringhelli de (Coord.). O papel do Ministério Público: 
estudo comparado dos países Latino-Americanos. Coimbra: Almedina, 2008. 
(Classificação: 347.963(4) P214). 
 
DIAS, José de Aguiar. Da responsabilidade civil. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1950. 2 v. 
(Classificação: 347.51 D541d). 
 
DIAS, Maria Berenice. O terceiro no processo. Rio de Janeiro: Aide, 1993. 
(Classificação: 347.921.3 D541t). 
 
––––––. União homossexual: o preconceito e a justiça. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 
2000. 
(Classificação: 340.61:613.885 D541u). 
 
DIAS, Norma Chrissanto. Os prazos processuais e seu reflexo na efetividade no processo 
civil. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003. 
(Classificação: 347.9 D541p) 
 
DIAS, Ronaldo Brêtas de Carvalho. Fraude no processo civil. Belo Horizonte: Del Rey, 1998. 
Retirado da capa: atualizado conforme as leis n.8.953 de 13/12/94 e n. 9.668 de 23/6/98. 
(Classificação: 347.9 D541f) 
 
 



––––––. Responsabilidade do estado pela função jurisdicional. Belo Horizonte: Del Rey, 
2004.  
(Classificação: 347.511 D541r) 
 
DÍAZ DE GUIJARRO, Enrique.  Abogados y jueces. Buenos Aires:  Abeledo-Perrot, 1959. 
(Monografias jurídicas, 9).   
(Classificação: 347.962 G952a)  
 
DÍAZ REVORIO, Francisco Javier (Comp.). Jurisprudencia del Tribunal Europeo de Derechos 
Humanos. Elena Rebato Peño, María Paz Moreno Expósito (Colab.). Palestra Ed., Lima, 2004. 
(Colección Jurisprudencia sobre derechos fundamentales; 1).  
(Classificação: 342.7(4) D542j)  
 
DIBO NETO, Azize. Novo Estatuto da Advocacia e da OAB comentado. Florianópolis: Obra 
Jurídica, 1994. 
(Classificação: 347.965.8 D543n) 
 
DICKINSON, Brice (edited by). Judicial activism in common Law Supreme Courts. New York: 
Oxford University Press, 2007. 
(Classificação: 342.56 D554j). 
 
DIDIER JUNIOR, Fredie. Execução civil: estudos em homenagem ao professor Paulo Furtado. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006. 
(Classificação: 347.952 D556e) - 2 ex. 
 
––––––. Fundamentos do princípio da cooperação no direito processual civil português. 
Coimbra: Wolters Kluwer; Coimbra Editora, 2010.  
(Classificação: 347.9(469) D556f) 
 
––––––. Pressupostos processuais e condições da ação: o juízo de admissibilidade do 
processo. São Paulo: Saraiva, 2005.  
(Classificação: 347.922 D556p) 
  
––––––. Recurso de terceiro: juízo de admissibilidade: de acordo com as Leis 10.352, 
10.358/2001 e 10.444/2002. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002.  
(Classificação: 347.955 D556r) 
 
––––––. Regras processuais no novo código civil : aspectos da influência do código civil de 
2002 na legislação processual. São Paulo : Saraiva, 2004. 
(Classificação: D556r) 
 
DIDIER JUNIOR, Fredie (Coord.). Constituição e processo. Salvador: Podivm, 2007.  
(Classificação: 3472.347.9 C758) 
 
––––––. Relativização da coisa julgada: enfoque crítico. 2. ed. rev., ampl. e atual. Salvador: 
JusPodivm, 2006. (Temas de Processo Civil, estudos em homenagem a Eduardo Espínola, 2).  
(Classificação: 347.953 R382) 
 
DIDIER JUNIOR, Fredie (Coord.) [et al.] O terceiro no processo civil brasileiro e assuntos 
correlatos: estudos em homenagem ao Professor Athos Gusmão Carneiro. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2010. 
(Classificação: 347.9(81) T315). 
 
DIDIER JUNIOR, Fredie (Org.). Ações constitucionais. 2. ed. Salvador: JusPodivm, 2007. 
(Classificação: 347.921 A185).  
 



––––––. Leituras complementares de processo civil. 4. ed., rev. e atual. Salvador: JusPodium, 
2006.   
(Classificação: 347.9 L533) 
 
DIDIER JUNIOR, Fredie et al. Curso de direito processual civil. Salvador: Juspodivm, 2010. 4 
v. (v.1, 12.ed; v.3, 8.ed.; v.4, 5.ed.; v.5, 2.ed.).   
(Classificação: 347.9 C977) 
 
DIDIER JUNIOR, Fredie; BOMFIM, Daniela Santos. Pareceres. Salvador: JusPodivm, 2014. 
(Classificação: 347.9(094.7) D556) 
 
DIDIER JUNIOR, Fredie; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael. Curso de Direito Processual 
Civil: teoria da prova, direito probatório, teoria do precedente, decisão judicial, coisa julgada e 
antecipação dos efeitos da tutela. 5. ed. rev. e atual. de acordo com as súmulas do STF e STJ, as 
Leis Federais n. 11.925/2009, 12.004/2009, 12.016/2009 e as Resoluções do STF n. 381 e 388 de 
2008 (súmula vinculante). Salvador: JusPodivm, 2010. v. 2.  
(Classificação: 347.9 D556c) 
 
DIDIER JUNIOR, Fredie; BRITO, Edvaldo; BAHIA, Saulo José Casali (Coord.). Reforma do 
judiciário: programa de pós-graduação em direito da Universidade Federal da Bahia. São Paulo: 
Saraiva, 2006. 
(Classificação: 342.56 R281)  
 
DIDIER JUNIOR, Fredie; EHRHARDT JR., Marcos. Revistando a teoria do fato jurídico: 
homenagem a Marcos Bernardes de Mello. São Paulo: Saraiva, 2010. 
(Classificação: 347.13 R454). 
 
DIDIER JUNIOR, Fredie; JORDÃO, Eduardo Ferreira (Coord.). Teoria do processo: panorama 
doutrinário mundial. Salvador: JusPodivm, 2008.   
(Classificação: 347.9 T314)  
 
DIDIER JUNIOR, Fredie; MAZZEI, Rodrigo et al. Prova, exame médico e presunção: o art. 232 
do Código Civil. Salvador: JusPODIVM, 2006. 
(Classificação: 347.9 P969) 
 
DIDIER JUNIOR, Fredie; MAZZEI, Rodrigo (Org.). Reflexos do novo Código Civil no Direito 
Processual. 2. ed. Salvador: Jus Podivm, 2007. 
(Classificação: 347.9 R322). 
 
DIDIER JUNIOR, Fredie; NOGUEIRA, Pedro Henrique Pedrosa. Teoria dos fatos jurídicos 
processuais. Salvador: JusPodivm, 2011.   
(Classificação: 347.13/.14 D556t) - 2 ex. 
 
DIDIER JUNIOR, Fredie; OLIVEIRA, Rafael. Benefício da justiça gratuita. 3. ed. rev., ampl. e 
atual. Salvador: Jus Podivm, 2008. 
(Classificação: 374.921.8 D556b). 
 
––––––. Benefício da justiça gratuita: aspectos processuais da lei de assistência judiciária (Lei 
Federal nº 1.060/50). 2. ed. Salvador: JusPodivm, 2005.  
(Classificação: 347.921.8 D838b).   
 
DIDIER JUNIOR, Fredie; WAMBIER, Teresa Arruda Alvim (Coord.). Aspectos polêmicos e 
atuais sobre os terceiros no processo civil e assuntos afins. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2004. 
(Classificação: 347.9 A838) 
 



DIDONE, Antonio. Equa riparazione e ragionevole durata del giusto processo. (Teoria e 
pratica del diritto – Sezione I: diritto e procedura civile, 97). Milano: A. Giuffrè, 2002.  
(Classificação: 347.9 D557e) 
 
DIGESTO de Processo. Diretor Jacy de Assis. Rio de Janeiro: Forense; Universidade Federal de 
Uberlândia; Revista Brasileira de Direito Processual.  5 v. (v.1, 1980; v.2, 1982; v.3, 1985; v.4, 
1988; v.5, 1988).   
(Classificação: 347.9(03) D572) 
 
DINAMARCO, Cândido Rangel. Capítulos de sentença. São Paulo: Malheiros, 2002.  
(Classificação: 347.953 D583c) 
 
––––––. Direito Processual Civil. São Paulo: J. Bushatsky, 1975.  
Prefácio do prof. Alfredo Buzaid. 
(Classificação: D583d) 
 
––––––. Execução civil. 6. ed. rev. e atual. São Paulo: Malheiros, 1998.  
(Classificação: 347.952 D583e) 
 
––––––. Fundamentos do processo civil moderno. 3. ed. São Paulo : Malheiros, 2000. 2 v. 
(Classificação: 347.9 D583f) 
 
––––––. Instituições de direito processual civil. 6. ed. rev. e atual. São Paulo: Malheiros, 2009. 
v. 2, v. 3.  
(Classificação: 347.9 D583i) 
 
––––––. Intervenção de terceiros. 3. ed. São Paulo: Malheiros, 2002. 
(Classificação: 347.921.3 D583i). 
 
––––––. A instrumentalidade do processo. 5. ed. rev. e atual. São Paulo: Malheiros, 1996.  
(Classificação: 347.9 D583i) 
 
––––––. A instrumentalidade do processo. 13. ed. São Paulo: Malheiros, 2008. 
(Classificação: 347.9 D583i) 
  
––––––. Litisconsórcio. 6. ed. São Paulo: Malheiros, 2001.  
(Classificação: 347.921 D583l). 
 
––––––. Manual das pequenas causas. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1986. 
(Classificação: 347.994 D583m). 
 
––––––. Nova era do processo civil. São Paulo: Malheiros, 2003. 
(Classificação: 347.9 D583n) 
 
––––––. Processo civil empresarial. São Paulo: Malheiros, 2010. 
(Classificação: 347.9 D583p) 
 
––––––. A reforma da reforma. 4. ed. rev. e atual. 2. tir. São Paulo: Malheiros, 2003.  
(Classificação: 347.9 D583r) 
 
––––––. A reforma do código de processo civil: leis 8.455, de 24.8.92; 8.637, de 31.3.93; 
8.710, de 24.9.93; 8.718, de 14.10.93; 8.898, de 29.6.94; 8.950, de 13.12.94; 8.951, de 13.12.94; 
8.952, de 13.12.94; 8.953, de 13.12.94; 9.079, de 14.7.95; 9.139, de 30.11.95 e 9.245, de 
26.12.95. 5. ed. rev., ampl. e atual. São Paulo: Malheiros, 2001.  
(Classificação: 347.9(81) D583r) 
 



DINAMARCO, Márcia Conceição Alves. Ação rescisória. São Paulo: Altas, 2004.  
(Classificação: 347.922 D583a). 
 
DINO, Flávio et al. Reforma do judiciário: comentários à emenda nº 45/2004. Rio de Janeiro: 
Impetus, 2005.   
(Classificação: 342.56 R281) 
 
DIREÇÃO-GERAL DA POLÍTICA DE JUSTIÇA - DGPJ (Portugal). Novos Rumos da Justiça 
Cível: Conferência Internacional, 2008. Braga: Centro de Estudos Jurídicos do Minho - CEJUR, 
2009. 
(Classificação: 347.9 N945) 
 
DIREITO, Carlos Alberto Menezes. Manual do Mandado de Segurança. 3. ed., ampl. e atual. Rio 
de Janeiro: Renovar, 1999. 
(Classificação: 347.921 D598m) 
 
DIREITO, Carlos Alberto Menezes (Org.). Estudos em homenagem ao Prof. Caio Tácito. Rio de 
Janeiro: Renovar, 1997.  
(Classificação: 34 E82) 
 
DIREITO, Carlos Alberto Menezes; MELLO, Celso D. de Albuquerque; MESTIERI, João. Estudos 
das transformações da ordem política. Rio de Janeiro : Renes, 1971. 
(Classificação: 342 D597e)   
 
DIÓGENES, Nestor.  Da ação rescisória. São Paulo: Saraiva, 1938.  
(Classificação: 347.922 D591d) 
 
––––––. O Artigo 505 do Código Civil. Pernambuco: [s.n.], 1935. 
(Classificação: 347 D591a). 
 
DOGLIOTTI, Massimo; FIGONE, Alberto. Giurisprudenza del contratto I: elementi del contratto, 
autonomia contrattuale, contratti atipici. 2. ed. Milano: Giuffrè, c2002. 
(Classificação: 347.44 D654g) 
 
DÖHRING, Erich. La prueba. Buenos Aires: Valletta, 2003. (Clásicos Jurídicos).  
(Classificação: 347.94 D656p) 
 
DOLINGER, Jacob. A evolução da ordem pública no direito internacional privado. 1979. Tese 
(Concurso à Cátedra de Direito Internacional Privado) Faculdade de Direito da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro: Graf. Luna, 1979.  
(Classificação: 341.9 D664e) 
 
DOMNARSKI, William. Federal judges revealed. New York: Oxford University Press, c2009.  
(Classificação: 347.962(73) D673f) 
 
DONATO, Jorge D. Juicio ejecutivo. Buenos Aires: Editorial Universidad, 1989.  
(Classificação: 347.952 D677j) 
 
DONDI, Angelo. Avvocatura e giustizia negli Stati Uniti. Bologna: Il Mulino, c1993. 
(Classificação: 347.965(73) D679a) 
 
––––––. Effettività dei provvedimenti istruttori del giudice civile. Padova: CEDAM, 1985.  
(Classificação: 347(45) D679e) 
 
––––––. Introduzione della causa e strategie di difesa: I: il modello statunitense. Padova: 
CEDAM, 1991. (Studi nelle scienze giuridiche e sociali, nuova serie, v. 4).  
(Classificação: 347.926 D679i) 



 
DORFMANN, Fernando Noal. As pequenas causas no judiciário. Porto Alegre: Sérgio Antônio 
Fabris, 1989. 
(Classificação: 347.994 D695p). 
 
DÓRIA, Hélio Ivo. Direito processual tributário. São Paulo: José Bushatsky, 1963.  
(Classificação: 34:336.2 D696d). 
 
DÓRO, Tereza N. R. O direito processual brasileiro e as leis de Platão. Campinas: Edicamp, 
2003.  
(Classificação: 347.7(81) D715d) 
 
DOTTI, René Ariel. Proteção da vida privada e liberdade de informação: possibilidades e 
limites. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1980. 
(Classificação: 342.7 D765p). 
 
DOUCHY-OUDOT, Mélina; GUINCHARD, Emmanuel. La justice civile européenne en marche. 
Paris: Dalloz, 2012. (Thèmes & commentaires. Etudes).  
(Classificação: 347(4) J96) 
 
DREYZIN DE KLOR, Adriana; SARACHO CORNET, Teresita. Trámites judiciales 
internacionales. Buenos Aires: Zavalía, 2005. 
(Classificação: 341 K666t)  
 
DROIT, institutions et systèmes politiques : mélanges en hommage à Maurice Duverger. 
Paris : Presses Universitaires de France, 1987. 
(Classificação: 340 D784) 
 
DROMI, José Roberto. Derecho subjetivo y responsabilidad pública. Madrid: Grouz, 1986. 
(Classificação: 347.511 D786d). 
 
––––––. El poder judicial. Buenos Aires: Ed. Ciudad Argentina 1996.  
(Classificação: 342.56 D786p) 
 
––––––. Nuevo Estado, nuevo derecho. Buenos Aires: Ciudad Argentina, 1999. 
(Classificação: 342(82) D786n). 
 
DUARTE, Bento Herculano. Poderes do juiz do trabalho: direção e protecionismo processual. 
São Paulo: LTr, 1999.  
(Classificação: 347.962:331 D812p) 
 
DUARTE, Bento Herculano; DUARTE, Ronnie Preuss (Coord.). Processo civil: aspectos 
relevantes. São Paulo: Método, 2006. 
(Classificação: 347.9 P963). 
 
DUARTE, Fernanda; VIEIRA, José Ribas (Org.). Teoria da mudança constitucional: sua 
trajetória nos Estados Unidos e na Europa. Rio de Janeiro: Renovar, 2005. 
(Classificação: 342.4(73:4) D812t). 
 
DUARTE, Ronnie Preuss. Garantia de acesso à justiça: os direitos processuais fundamentais. 
Coimbra: Coimbra, 2007. 
(Classificação: 34 D812g). 
 
DUEZ, Paul; DEBEYRE, Guy. Traité de droit administratif. Paris: Librairie Dalloz, 1952.  
(Classificação: 34:35(44) D853). 
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